
  
 

Página 1 de 71 
 

FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2026 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº003/2026 

 

A Fundação de Ensino Superior de Goiatuba torna público para conhecimento de interessados, 

que fará licitação na modalidade pregão (eletrônico) para REGISTRO DE PREÇOS, do tipo 

proposta de menor preço por item, no dia 23 de setembro de 2026 às 09h00min, pelo acesso 

eletrônico à plataforma BNC (https://bnccompras.com), tendo por objeto a futura e eventual 

aquisição de materiais e equipamentos de informática, destinados a atender os setores 

administrativo e pedagógico da FESG/UNICERRADO. De acordo com as normas da Lei 

Federal nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021 e suas alterações posteriores, Lei municipal 

3.275/2023, portaria 3.039/2026 e 3.038/2026, de 24 de fevereiro de 2026, Decreto municipal nº 

17.366/2026, Lei complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e 

demais normas complementares aplicáveis e especificações do anexo I do edital normativo.   

O edital estará à disposição dos interessados no site 

(https://acessoainformacao.goiatuba.go.gov.br/cidadao/informacao/sglicitacoes), 

<https://bnccompras.com>, ou através do endereço eletrônico: licitacao@unicerrado.edu.br. 

 

 

  

Goiatuba – Goiás, 10 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

 

Leticia Nunes Gonçalves 

Agente de contratação 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2026 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2026 

 

TIPO: Menor Preço por item 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 2025036063 

  

PREÂMBULO 

 

A FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA, através de sua agente de 

contratação, designada pela Portaria nº 2.976/2026 de 02 de janeiro de 2026, torna público para 

conhecimento dos interessados, que realizará PREGÃO ELETRÔNICO N°. 003/2026, em 

conformidade com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021 e suas 

alterações posteriores, Lei municipal 3.275/2023, Lei complementar nº 123/2006 alterada pela 

Lei Complementar nº 147/2014, Decreto municipal nº 17.366/2026, bem como as condições 

estabelecidas a seguir, destinada a selecionar a proposta mais vantajosa, pelo critério de 

julgamento do MENOR PREÇO POR ITEM, do objeto descrito abaixo e, em minúcias, nos 

Anexos deste edital, que dele fazem partes integrantes e inseparáveis, objetivando a futura e 

eventual aquisição de aquisição de materiais e equipamentos de informática, destinados a 

atender os setores administrativo e pedagógico da FESG/UNICERRADO, conforme 

especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I, deste Edital. 

 

1. DO LOCAL, DATA E HORA: 

 

LOCAL (https://bnccompras.com) 

DATA DE JULGAMENTO 23/09/2026 às 09h00min 

ABERTURA DO PRAZO PARA ENVIO 

DE PROPOSTA 

11/09/2026 às 00:00h 

FECHAMENTO DO PRAZO PARA 

ENVIO DE PROPOSTA 

23/09/2026 às 08:59h 

 

1.2 As empresas que retirarem o Edital pelo site 

(https://acessoainformacao.goiatuba.go.gov.br/cidadao/informacao/sglicitacoes), deverão enviar 

o documento de retirada do Edital, pelo e-mail: (licitacao@unicerrado.edu.br) da Comissão 

Permanente de Contratação para que possam ser informadas de quaisquer alterações que importe 

em modificação de seus termos, que venha a ocorrer nele ou em seus anexos. 

 

2. DO OBJETO: 

 

2.1 Constitui-se objeto desta licitação futura e eventual aquisição de materiais e 

equipamentos de informática, destinados a atender os setores administrativo e pedagógico 

da FESG/UNICERRADO, conforme especificações e quantidades estabelecidas no Termo de 

Referência - Anexo I, deste Edital. 

 

2.2 As quantidades contidas no Anexo I - Termo de Referência são estimativas de 

consumo que não obrigam a FESG à aquisição total. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

 

mailto:licitacao@unicerrado.edu.br
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3.1 Poderão participar da licitação as empresas que: 

3.1.1. Atenderem a todas as exigências deste edital e de seus anexos, desde que sejam 

credenciadas, com cadastro ativo, na plataforma BNC compras (https://bnccompras.com). 

 

3.1.2. Tenham objeto social pertinente e compatível ao licitado; 

 

3.1.3. Não estejam sob processo de falência; 

 

3.1.3.1 É admitida participação de empresas em recuperação judicial, desde que apresentada 

certidão emitida pela instância judicial competente demonstrando estar à empresa apta 

econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório; 

 

3.1.4. Não estejam constituídas em forma de consórcio; 

 

3.1.4.1 vedação de participação de pessoas jurídicas consorciadas é exceção e deverá ser 

justificada nos autos (cfr. art. 15 da Lei 14.133/21). 

 

3.1.5. Não tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração 

Pública; 

 

3.1.6. Não estejam suspensas ou impedidas de licitar e contratar com a Administração 

Pública; 

 

3.1.7. Não se enquadrem nas seguintes vedações de participação (art. 14 da Lei 

14.133/2021): 

 

3.1.7.1 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, estendendo-se a 

vedação ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o 

intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que comprovado o ilítico ou utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

 

3.1.7.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

 

3.1.7.3. A pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

3.1.7.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após 

o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

https://bnccompras.com/
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3.1.7.5. As vedações estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3.1.7.6. Não poderão participar da licitação OSCIP’s atuando nessa condição; 

 

3.2 As microempresas e empresas de pequeno porte, assim qualificadas nos termos da Lei 

Complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar 147/2014, bem como as cooperativas, 

poderão participar desta licitação usufruindo dos benefícios estabelecidos nos artigos 42 a 45 

daquela Lei Complementar, devendo para tanto observar as regras estabelecidas, declarando no 

campo próprio do sistema sua condição. 

 

3.2.1 Não são aplicáveis os benefícios e demais disposições previstas nos artigos 

42 a 49 da Lei Complementar 147/2014 no caso de licitação para aquisição de bens 

ou contratação de serviços em geral, ao item e, em se tratando de contratação de 

obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for superior à 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte. 

 

3.2.1.1 A obtenção dos benefícios fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, 

ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.2.1.2 Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será 

considerado o valor anual do contrato. 

 

3.3  Como requisito para a participação no pregão, a licitante deverá declarar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições do edital e anexos.  

 

3.4  A participação neste Pregão implica o reconhecimento pela Licitante de que conhece, 

atende e se submete a todas as cláusulas e condições do presente edital, bem como as disposições 

contidas na legislação indicada na cláusula “1” deste Edital, que disciplinam a presente licitação 

e integrarão o ajuste correspondente, no que lhe for pertinente. 

 

4. IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 

4.1  Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá formular impugnações contra o ato 

convocatório, até 3 (três) dias úteis antes da data marcada para abertura do certame, mediante 

petição apresentada via e-mail para licitacao@unicerrado.edu.br, com petição anexa. 

 

4.1.1 No ato da apresentação da impugnação é obrigatório anexar ao e-mail a cópia 

digitalizada dos seguintes documentos: 

 

4.1.1.1.  do documento de identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), 

se o impugnante for pessoa física; 

4.1.1.2.  do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), em se tratando de 

pessoa jurídica, acompanhado do respectivo ato constitutivo ou de procuração, 
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que comprove que o signatário/remetente da impugnação efetivamente 

representa a impugnante. 

 

4.2  Caberá ao agente de contratação se manifestar, motivadamente, a respeito da(s) 

impugnação(ões), proferindo sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de 

recebimento,  limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

 

4.3  Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz de afetar a 

formulação das propostas será designada nova data para a realização do certame. 

 

4.4  A decisão sobre a impugnação será publicada no sítio eletrônico oficial. 

 

4.5  Os pedidos de impugnações, bem como as respectivas respostas serão divulgados no 

sistema eletrônico para visualização dos interessados. 

 

4.6   As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

 

4.7  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

5. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

5.1  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com a 

descrição do objeto e o preço ou percentual de desconto, até a data e o horário estabelecidos para 

a abertura da sessão pública, devendo, no cadastramento da proposta, proceder às declarações 

pertinentes, em campo próprio do sistema. 

 

Parágrafo único: Se houver a inversão de fases prevista no §1º do art. 17 da Lei 

14.133/21 (habilitação como fase antecedente), deverá ser previsto que os documentos de 

habilitação acompanharão a proposta de preços. Nos termos do inciso II, art. 63 da NLLC será 

exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto 

quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento. 

 

5.1.1 A licitante deverá indicar na sua proposta o “Valor”, “Marca”, “Fabricante” e 

”Descrição Detalhada do Objeto Ofertado”, de forma semelhante ao estabelecido no 

Termo de Referência - Anexo I deste Edital, caso se aplique.  

 

5.1.2 Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 

anteriormente apresentada.  

 

5.1.2.1 Acaso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas, 

lances e julgamento, os documentos de habilitação também poderão ser retirados ou 

substituídos até a abertura da sessão pública. 

 

5.1.3. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 

em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros sua 

proposta, lances e declarações. 

 



  
 

Página 6 de 71 
 

5.1.4 A apresentação da proposta de preços implicará em plena aceitação, por parte 

da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

 

5.1.5 A proposta deve conter oferta firme e precisa, sem alternativa de produtos, 

preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um 

resultado. 

 

5.1.6 Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, em algarismos e 

devem ser adequados aos praticados no mercado na data de sua apresentação, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária e devem incluir 

todos os custos diretos, indiretos e despesas, necessários ao fornecimento do objeto, 

inclusive frete. O preço ofertado será irreajustável e constituirá a única e completa 

remuneração pelo cumprimento do objeto deste certame, não sendo aceitos pleitos de 

acréscimos nos preços, a qualquer título.  

 

5.1.7 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos serão considerados 

como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimo, a qualquer título. 

 

5.1.8. A licitante declarada vencedora do certame deverá enviar a proposta de preços, 

conforme disposto no Item 10.3. deste Edital, de acordo com o formulário que segue 

como Anexo II deste Edital, com todas as informações e declarações ali constantes, 

devendo ser  redigida em língua portuguesa, com clareza, perfeitamente legível, sem 

emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou entrelinhas, ser datada, rubricada em todas 

as folhas e assinada por seu representante legal ou procurador,  devidamente 

identificado com números de  CPF e RG, e respectivo cargo na licitante. 

 

5.1.9 A proposta deverá ter validade de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir 

da data de sua apresentação. 

 

5.1.10. Para fins de conferência da compatibilidade do item ofertado pelo 

licitante detentor da melhor proposta com as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência, a empresa deverá apresentar catálogo com especificações 

técnicas detalhadas, marca, modelo e fotos com boa resolução. 

 

6. ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS DE 

PREÇOS 

 

6.1  Na data e horário indicados no preâmbulo deste Edital terá início automático à sessão 

pública do pregão eletrônico. 

 

     6.2  A análise da conformidade das propostas visará ao atendimento das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos e será feita exclusivamente na fase de julgamento em 

relação à proposta mais bem classificada. 

 

6.3  Serão desclassificadas as propostas:  

 

6.3.1.  Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste edital e 

seus anexos; 
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6.3.2.. Estipule preços inexequíveis ou acima do máximo definido para a contratação, 

global e unitariamente; 

 

6.4  A desclassificação se dará por decisão motivada e registrada no sistema. 

 

6.5  Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas dos demais 

licitantes. 

 

6.6 Somente as licitantes cujas propostas sejam classificadas e ordenadas 

automaticamente pelo sistema participarão da fase de lances. 

 

7. MODO DE DISPUTA ABERTO  

 

7.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações; 

 

7.2.  A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 

(dois) minutos do período de duração da sessão pública; 

 

7.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 

 

7.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente; 

 

7.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço; 

 

7.6. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES 

UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades 

constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.  

 

7.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar; 

 

7.8. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, 

vedada a identificação do detentor do lance; 

 

7.9. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o 

proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo 

o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente; 

 

8. ETAPA DE LANCES 
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8.1  Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do 

seu recebimento, registro e valor. 

 

8.2 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as 

regras para sua aceitação. 

 

8.3  A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto maior 

ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de 1% (um 

por cento) em relação aos lances intermediários e em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta. 

 

8.4 A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

15 segundos após o registro do sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

8.5 As licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 

vedada a identificação do licitante. 

 

8.6 Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de 

lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

 8.7 Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos 

para o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

 

8.8. Aplicam-se neste Edital os artigos 43, 47 e 48 da Lei Complementar 147/2014, que 

criou a prioridade para benefícios das ME’s e EPP’s. 

 

8.8.1. Para o cumprimento do disposto no art. 47 da Lei Complementar nº 147/2014, 

fica destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 

bem como, tratando-se de prestação de serviços de natureza divisível, cota de até 25% 

(vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, conforme o caso, na forma definida do Anexo I - Termo de Referência; 

 

8.8.2. Caso não houver um mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados 

como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e 

capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório, nos 

termos do artigo 49, inciso II da Lei Complementar nº 123/2007, não será aplicado o 

dispositivo anterior da cláusula 8.8., ocasião que será franqueada a participação das 

demais licitantes no mesmo certame; 

 

8.8.3. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao 

conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, nos termos do artigo 49, inciso III da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2007;  
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8.8.4. As empresas licitantes deverão participar de acordo com cada item, que 

preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital, e ainda, estejam 

de acordo com a legislação vigente (Federal, Estadual e Municipal) que as regulamente, 

sendo concedido tratamento favorecido, diferenciado e simplificado, em consonância 

com a Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações contidas na Lei Complementar 

n.º 147/2014 de 07 de agosto de 2014. 

 

8.9. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

8.9.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores à proposta mais bem classificada.  

 

8.10. A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às 

condições deste Edital. 

 

8.11. Com advento das alterações da Lei Complementar nº 123/2007 (Artigos 48 e 49), 

somente poderão participar da presente licitação microempresas ou empresas de pequeno porte 

da região, nos itens cujo valor total estimado não ultrapasse o limite previsto de até 80.000,00 

(oitenta mil reais), contudo, caso não compareçam no mínimo 03 (três) empresas competitivas 

enquadradas na referida situação, as demais empresas poderão participar do certame, sob a égide 

do princípio da eficiência, economicidade e nos termos do Art. 49 da mencionada Lei 

Complementar.  

 

8.12.Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

8.13.Em caso de eventual empate entre propostas ou lances, serão adotados os critérios 

previstos no art. 60 da Lei 14.133/21, de acordo com a ordem legalmente estabelecida. 

 

8.14. Após a etapa de lances, se a melhor proposta estiver em desconformidade com o 

preço máximo estipulado para a contratação, o pregoeiro poderá negociar melhores condições. 

 

8.15 Quando o primeiro colocado, em que pese à negociação realizada, mantiver sua 

proposta acima do preço máximo definido, a negociação poderá ser realizada com os demais 

licitantes. 

 

8.16. A negociação será realizada por meio do sistema, com acompanhamento dos 

demais licitantes e divulgação do resultado, bem como anexação aos autos do processo. 

 

8.17. O licitante mais bem classificado deverá, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável a 

partir de solicitação fundamentada, enviar a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada. 

 

8.18. Encerrada a negociação, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
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8.19. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante 

a sessão pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; 

 

9. JULGAMENTO 

 

9.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro realizará a 

verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto estipulado, à compatibilidade do preço ou maior desconto final em relação ao estimado 

para a contratação. 

 

 9.1.1. O órgão poderá, em relação ao licitante provisoriamente vencedor, realizar 

análise e avaliação da conformidade da proposta, mediante homologação de amostras, 

exame de conformidade e prova de conceito, entre outros testes de interesse da 

Administração, de modo a comprovar sua aderência às especificações definidas no 

termo de referência ou no projeto básico. 

 

9.1.2. Para fins de aceitação das especificações técnicas, a sessão poderá ser suspensa 

e a proposta, juntamente com os catálogos, encaminhadas à equipe técnica 

devidadamente designada para análise e emissão de parecer técnico de aceitação ou 

recusa do item oferdado, com as devidas justificativas e vinculação às especificações 

do termo de referência.  

 

9.2 É recomendável, nesta fase, que sejam consultados os cadastros previstos no item 

10.6.8, em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, de forma a verificar a 

existência de sanção que impeça a participação no certame e futura contratação, garantida a 

manifestação do licitante previamente a eventual desclassificação. 

 

9.3 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum benefício direcionado às ME/EPP’s, o pregoeiro diligenciará para verificar o 

enquadramento. 

 

9.4 Será desclassificada a proposta vencedora que não atender aos requisitos do item 6.3. 

 

9.5 Para a aquisição de bens e prestações de serviço comum, é indício de 

inexequibilidade valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração Pública, a qual só será declarada após diligência que comprove que o custo 

ultrapassa o valor da proposta e que inexistem custos de oportunidade capazes de justificar o 

vulto da oferta, garantido a manifestação do licitante. 

 

 9.6 Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para desclassificação, 

desde que se limite a erros ou falhas que não alteram a substância da proposta. 

 

9.7. O termo de referência poderá exigir a apresentação de amostra, devendo o licitante 

classificado em primeiro lugar apresentá-la, no dia, local e horário apresentado no sistema, 

facultado a presença de todos interessados. 

 

9.8 Os resultados serão divulgados por meio de mensagem no sistema e, acaso não 

houver entrega, atraso injustificado, ou amostra fora das especificações, a proposta será 
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recusada, seguindo-se a análise do segundo classificado em relação à aceitabilidade de sua 

proposta e amostra e assim sucessivamente. 

 

10.  HABILITAÇÃO 

 

10.1 . Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, 

passar-se-á à fase de habilitação. 

 

10.2 . A habilitação da licitante vencedora deverá constar anexa ao sistema utilizado para 

realizar a sessão (BNC COMPRAS), dentro do prazo estipulado pelo pregoeiro em sessão 

pública.  

 

10.3  A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos hábeis de informações no momento da verificação de documentação ou dos meios 

para a transmissão de documentos a que se referem às cláusulas anteriores, ressalvada a 

indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades, a 

licitante deverá encaminhar os documentos solicitados por outros meios, dentro do prazo 

estipulado pelo pregoeiro, sob pena de inabilitação, mediante decisão motivada. 

 

10.4  Por meio de aviso lançado no sistema via “chat”, o Pregoeiro informará às demais 

licitantes a empresa habilitada por atendimento às condições estabelecidas neste Edital. 

 

10.5  A habilitação dar-se-á mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, 

relativos a: 

 

 

10.5.1  Habilitação jurídica: 

 

a)  Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou 

Empresa Individual de Responsabilidade Limitada; 

 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa, devendo o estatuto, no caso 

das cooperativas, estar adequado, na forma prevista nos artigos 27 e 28 da Lei Federal n. 

12.690/2012; 

 

c)  Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 

sociedades empresárias ou cooperativas; 

 

d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

 

e)  Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

10.5.2  Regularidade fiscal:  

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 
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b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou municipal, relativo à 

sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

licitado. 

 

c) Certidão de regularidade de débitos relativos a tributos federais e a divida ativa da 

União, inclusive as contribuições sociais;  

 

d) Certidão de regularidade de débitos referentes a tributos estaduais relacionados com o 

objeto licitado, expedida por meio de unidade administrativa competente da sede ou 

domicílio da licitante. 

 

e) Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de 

Serviço (FGTS). 

 

f) Certidão de Regularidade em relação à Fazenda Pública Municipal. 

 

g) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), certidões negativas de inidoneidade e de impedimento. 

 

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista CNDT – Conforme Lei Federal 12.440/11.  

10.5.2.1. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de 

negativas. 

 

10.5.3  Qualificação econômico-financeira: 

10.5.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo cartório distribuidor da sede do 

licitante (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

10.5.3.2.Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

 

a. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral 

(SG) superiores a 1 (um); 

 

b. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura. 

 

c. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de 

a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

 

d. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração 

Contábil Digital - ECD ao Sped. 
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10.5.3.2.  Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por 

cento) valor total estimado da contratação. 

 

10.5.3.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 

10.5.3.4. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

licitante. 

 

10.5.4  Qualificação técnica: 

 

a) Deverá ser apresentado pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica fornecida por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, com comprovação de capacidade para entregar os 

materiais de forma compatível ao objeto deste Edital. 

 

b) A comprovação de capacidade para execução deverá ser de 50%, ou superior, na quantidade do 

objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados, por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 

b.1) A qualificação técnica será exigida em relação ao item para o qual o licitante 

tenha apresentado proposta e venha a ser classificado provisoriamente em primeiro 

lugar, devendo ser comprovado o fornecimento anterior de bens de características 

compatíveis, em quantidade correspondente a, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 

do quantitativo estimado para o respectivo item. 

 

c) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo/ equivalente aos quantitativos 

ora licitados, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 

concomitante. 

 

d) O(s) atestado(s) de capacidade técnica poderá(ão) ser apresentado(s) em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

 

e) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

do(s) atestado(s), apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

 

10.5.5 Outros Documentos: 
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a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, 

sob as penas da Lei, conforme o disposto no artigo. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal e 

inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação 

inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por 

recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa; 

 

c) Declaração de que a licitante não possui sanções vigentes previstas no inciso III do art. 

156 da Lei Federal nº 14.133/21, no âmbito da Administração Pública Direta e indireta do 

Município Goiatuba e no inciso IV do mesmo artigo, no âmbito de quaisquer entes federativos. 

 

d) Em se tratando de ME e EPP, declaração de observância e atendimento aos parágrafos 

§1º, §2º, §3º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/21; 

 

e) Declaração e que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação. 

 

f) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social. 

10.5.5.1 As declarações supracitadas deverão ser elaboradas em papel timbrado e 

subscritas pelo representante legal da licitante, sendo recomendada a utilização do 

modelo constante no ANEXO III do presente Edital, facultando-se a elaboração de 

declarações individualizadas. 

 

10.6  A licitante para fins de habilitação deverá observar as disposições Gerais que 

seguem:  

 

10.6.1 Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se 

este prazo não constar de cláusula específica deste edital, do próprio documento ou 

de lei específica, será considerado o prazo de validade de 06 (seis) meses, a contar da 

data de sua expedição, salvo os atestados/certidões de qualificação técnica, para os 

quais não se exige validade. 

 

10.6.2 Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por 

seu representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

 

10.6.3 Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pelo Pregoeiro ou sua 

equipe de apoio. 

 

10.6.4 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 



  
 

Página 15 de 71 
 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

 

10.6.4.1 Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o 

participante desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda 

documentação de habilitação de ambos os estabelecimentos. 

 

10.6.4.2 Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica 

podem ser apresentados em nome e com o número do CNPJ (MF) da matriz ou 

da filial da empresa licitante. 

 

10.6.5  Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar 

acompanhado da respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público 

juramentado. 

 

10.6.6  Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou 

rasurados de tal forma que não possam ser entendidos. 

 

10.6.7  Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, 

ser substituídos por protocolos, que apenas configurem o seu requerimento, não 

podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 

 

10.6.8  O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio verificarão eventual descumprimento das 

vedações de participação na licitação. 

 

10.9  Os documentos serão analisados pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio quanto a sua 

conformidade com os solicitados e serão anexados ao processo administrativo pertinente a esta 

licitação.  

 

10.9.1  Estando à documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo 

com as exigências do Edital, ela será inabilitada. 

 

10.9.1.1  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de 

microempresa ou empresa de pequeno porte assim qualificada, bem como de 

cooperativa, a sessão será suspensa, concedendo-se o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, prorrogável por igual período, para regularização, de forma a possibilitar, 

após tal prazo, sua retomada. 

 

10.9.2  Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em 

primeiro lugar, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando 

sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e 

assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance e proponente que 

atendam o Edital. 

 

10.9.3 Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos em 

momento posterior ao julgamento das propostas e apenas do licitante mais bem 

classificado, salvo na hipótese de inversão de fases; caso em que os licitantes deverão 

encaminhar a proposta e, simultaneamente, os documentos de habilitação, por meio do 

sistema. 
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10.9.4 Após a entrega dos documentos de habilitação, não será admitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para 

complementação de informações em relação aos documentos já apresentados e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame e 

atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas. 

 

10.9.5 Estando à documentação de habilitação da licitante completa, correta, com 

observância de todos os dispositivos deste Edital e seus Anexos o Pregoeiro 

considerará a proponente habilitada e vencedora do certame. 

 

11 FASE RECURSAL 

11.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior 

a 10 minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de 

habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, 

sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante 

declarada vencedor. 

 

11.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo 

próprio no sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases, da 

ata de julgamento. 

 

11.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas 

contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação 

da interposição do recurso. 

 

11.4. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

 

11.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam 

ser aproveitados. 

 

11.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão, a 

qual poderá reconsiderar a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos. 

 

11.7. O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final 

pela autoridade competente. 

 
12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

12.1.  Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o 

objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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13. PREÇO E DOTAÇÃO 

13.1. O preço que vigorará no ajuste será o ofertado pela licitante a quem for o mesmo 

adjudicado. 

 

13.2. Este preço inclui todos os custos diretos e indiretos, impostos, taxas, benefícios, 

encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto, incluindo frete até o local de 

entrega designado pela FESG, transporte, etc., e constituirá, a qualquer título, a única e completa 

remuneração pelo seu adequado e perfeito cumprimento, de modo que nenhuma outra 

remuneração será devida. 

 

13.3. Não haverá reajuste de preços nem atualização.  

 

13.4. A indicação da dotação orçamentária ocorrerá quando da formalização das 

contratações decorrentes da Ata, conforme a necessidade e disponibilidade orçamentária. 

 

 

14. CONDIÇÕES DO AJUSTE 

14.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12(doze) meses.  

 

15 . PRAZO, CONDIÇÕES E LOCAIS DE ENTREGA 

 

15.1.  O prazo de entrega do objeto contratual será o prazo declinado na proposta 

respeitado o limite estabelecido no Anexo I neste edital. 

 

15.1.1 Somente serão analisados pela Administração os pedidos de prorrogação do 

prazo de entrega do objeto que se apresente com as condições seguintes: 

 

a) até a data final prevista para a entrega; e, 

b) instruídos com justificativas que demonstrem fato imputável exclusivamente à 

Administração Pública ou caso fortuito e força maior. 

 

15.1.2 Os pedidos instruídos em condições diversas das previstas no subitem anterior 

serão indeferidos de pronto. 

 

15.2.  A entrega deverá ser ocorrer de acordo com o ofertado na proposta, no local e 

horário discriminado no Anexo I deste Edital, correndo por conta da Contratada todas as 

despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, 

decorrentes do fornecimento. 

 

15.3.  A documentação a ser entregue pelo fornecedor é a seguinte: 

 

a)  Primeira Via da Nota Fiscal; 

b) Provas de regularidade fiscal descritas no item 10.5.2. 

 

15.4. A fatura deverá conter no mínimo os seguintes dados: 
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a) Data de emissão; 

b) Estar endereçada a Fundação de Ensino Superior de Goiatuba- Rod. GO 320, Km 01 – 

Jardim Santa Paula-Goiatuba-GO 

c) Constar o n° do CNPJ da FESG; 

d) Quantidade fornecida; 

e) Especificação do produto fornecido; 

f) Preço unitário e total da fatura. 

 

16.  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

16.1. O pagamento deverá ocorrer mediante apresentação de NF e atesto de conformidade 

emitida pelo setor competente à fiscalização.  

 

16.2. Apresentada a NF/Fatura em sua totalidade/ parcela (da forma que ficar 

estabelecido), o prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias. 

 

16.2.1  A Nota Fiscal/Fatura que apresentar incorreções, quando necessário, será 

devolvida e seu vencimento ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a data de sua 

reapresentação válida. 

 

16.2.2  Caso ocorra necessidade de providências complementares por parte da 

Contratada, a fluência do prazo de pagamento será interrompida, reiniciando-se a 

contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.  

 

16.3.  Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades 

contratuais. 

 

17. PENALIDADES 

 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

17.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

17.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

17.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

17.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

17.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

17.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  
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17.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

17.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação; 

17.1.5. Fraudar a licitação; 

17.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

17.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

17.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

17.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

17.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

17.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

17.2.1. Advertência;  

17.2.2. Multa;  

17.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

17.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

17.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

17.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

17.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

17.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 

17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8 bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 17.1.1, 

17.1.2 e 17.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 

Lei n.º 14.133/2021. 

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 17.1.3.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 

2022.  

17.10. A apuração das responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 

(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

18. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

18.1 Ao assinar a Ata de Registro de Preços, a empresa adjudicatária obriga-se a fornecer 

os materiais a ela adjudicados, conforme especificações e condições contidas neste Edital, em 

seus anexos e também na proposta de preços apresentada, prevalecendo no caso de divergência 

às especificações e condições do Edital. 

 

18.2 Para assinar a Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das condições 

de habilitação consignadas no Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência da Ata de Registro de Preços. 

 

18.3 Caso o vencedor da licitação não fizer a comprovação referida no item anterior, 

quando injustificadamente, e recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, permitirá a 

convocação de outro licitante, desde que respeitada à ordem de classificação, para após 

comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata de Registro de 

Preços, sem prejuízo das multas previstas em Edital e demais combinações legais. 

 

18.4 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir da 

sua assinatura, podendo ser prorrogada nos termos do art. 84, caput, da lei 14.133/2021.  

 

18.5 A empresa que tenha seu preço registrado obrigar-se-á a cumprir as condições 

dispostas na Ata de Registro de Preços, aplicando-o ao quantitativo solicitado pela 

Administração da FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA. 

 

19. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: 

 

19.1 O fornecedor terá seu registro de preços cancelado quando: 

 

19.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

 

19.1. Recusar-se a celebrar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  

 

19.1.1 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

 

19.1.2 For declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
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19.1.3 For impedido de licitar e contratar com a Administração. 

 

20. DA CONTRATAÇÃO DECORRENTE DO REGISTRO 

 

20.1 As eventuais despesas decorrentes da ata de registro de preços serão formalizadas 

após a assinatura da Ata de Registro de Preços, a contratação com o(s) fornecedor (es) 

registrado(s) será formalizada pelo órgão interessado, por contrato, ou por intermédio da emissão 

de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou instrumento similar, conforme 

disposto no art. 84, parágrafo único da Lei nº 14.133/21; 

 

20.2 O(s) interessado(s) serão convocados, através de e-mail e ou telefone ou outro meio 

equivalente; valendo o comprovante de leitura do e-mail como prova do recebimento.  

 

20.2.1 Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis, 

prorrogável por igual período, após a convocação, sob pena de caracterização da infração 

administrativa cabível e aplicação das sanções previstas neste Edital e na Lei nº 

14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

20.2.2 Em caso de atraso injustificado na entrega dos materiais, sujeitar-se-á a licitante 

vencedora à multa de mora de 1% ao mês de juros, sobre o valor da Nota de Empenho, ou 

conforme o caso, sobre o valor correspondente aos itens em atraso;  

 

20.2.3 A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o empenho e aplique outras sanções previstas na Lei nº. 14.133/21.  

 

20.2.4 Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas neste 

Pregão/Registro de Preço, em relação ao objeto licitado, a Administração assegurará a 

ampla defesa e o contraditório aplicando as seguintes sanções:  

 

20.2.5 Advertência por escrito, no caso de pequenas irregularidades;  

 

20.2.6 A multa de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

 

20.2.8 impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, inciso III, da Lei nº 

14.133/2021, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a imposição da 

penalidade mais grave de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

  

21. DAS OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES REGISTRADOS: 

 

21.1 Compete aos licitantes registrados envidar todo o empenho e a dedicação 

necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, e ainda a: 

 

21.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo Máximo de até 02 (dois) dias 

úteis, prorrogáveis por igual período, após a convocação, sob pena da Fundação de 

Ensino Superior de Goiatuba declarar a empresa inidônea para contratar com a 

Administração Pública; 



  
 

Página 23 de 71 
 

 

21.1.2. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições 

contidas no Termo de Referência, do Edital e da Ata de Registro de Preços; 

 

21.1.3. Entregar os materiais no prazo máximo determinado no Termo de Referência – 

Anexo I deste Edital; 

 

21.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes do 

objeto deste Edital e seus Anexos, em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções 

resultantes dos materiais entregues;  

 

21.1.5. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à FESG ou a 

terceiros, em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;  

 

21.1.6. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para 

outros, sejam, representantes, concessionárias ou técnicos;  

 

21.1.7. Manter-se durante toda a execução do objeto da presente licitação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Edital e seus Anexos;  

 

21.1.8. Informar à FESG a ocorrência de fatos que possam interferir direta ou 

indiretamente na regularidade do fornecimento dos materiais.  

 

22.  DAS OBRIGAÇÕES DO GESTOR: 

 

22.1 Compete ao gestor do Contrato ou Ata de Registro de Preços: 

 

22.1.1 A prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de 

Preços;  

 

22.1.2 Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de 

Registro de Preços; 

 

22.1.3 Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que 

solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, 

obedecendo à ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos; 

 

22.1.4 Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços 

registrados; 

 

22.1.5 Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de 

Preços;  

 

22.1.6 Proporcionar, todas as facilidades indispensáveis à boa execução do(s) 

fornecimento(s) dos materiais; 

 

23. DO REAJUSTE DOS PREÇOS: 
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23.1 Durante a vigência da Ata, os preços registrados permanecerão fixos e irreajustáveis.  

 

23.1.1 Os preços somente poderão ser alterados, por acordo entre as partes, no caso de 

ocorrência, devidamente demonstrada, da situação prevista no artigo 82, item VI, da Lei nº 

14.133/21, bem como no caso de o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, 

ocasião em que o fornecedor do bem ou prestador do serviço será convocado visando a 

negociação de preços e sua adequação ao mercado. 

 

24. DO GESTOR DA ATA: 

 

24.1 Será nomeado como Gestor do contrato ou Ata de Registro de Preços, para 

acompanhar a execução do objeto registrado e prestar as informações cabíveis, o servidor 

designado pela Secretaria Solicitante. 

 

24.2 Os quantitativos e os descritivos dos itens são de inteira responsabilidade do setor 

solicitante. 

 

25.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

       25.1  No julgamento da habilitação e da proposta, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 

e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

25.2  As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação 

da disputa e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade entre 

as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

 

25.3  As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a FESG não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

25.4  As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase do certame.  

 

25.4.1 A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata 

o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penas e das 

sanções administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo 

legal, e implicará, também, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante 

o trâmite da licitação. 

 

25.5  A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração 

nos dados cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação.  
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25.6  O ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 14.133/21, demais 

normas complementares e disposições deste Edital, aplicáveis à execução dos contratos e 

especialmente os casos omissos. 

 

25.7  A revogação ou anulação da licitação observará os procedimentos e normas 

previstas no art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21 

 

25.8 O Pregoeiro poderá promover diligências destinada à complementação de 

informações sobre documentos já apresentados, desde que se tratem de fatos existentes à época 

da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

25.9  Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Pregoeiro, ouvidas, se 

for o caso, as Unidades competentes. 

 

25.10 Integrarão o ajuste a ser firmado, para todos os fins, a proposta da Contratada, a 

Ata da licitação e o Edital da Licitação, com seus anexos, que o precedeu, independentemente de 

transcrição. 

 

25.11  A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do contrato, no 

todo ou em parte, a terceiros, sob pena de rescisão. 

 

25.12  Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 

superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria. 

 

25.13  Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento, observado o art. 183 da Lei Federal 14.133/21. 

 

25.14  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário do Pregoeiro. 

 

25.15 Os atos relativos à licitação efetuados por meio do sistema serão formalizados e 

registrados em processo administrativo pertinente ao certame. 

 

25.16  O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos a 

publicação, serão divulgados no Diário Oficial da Cidade e no sítio eletrônico 

(www.unicerrado.edu.br), bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

 

25.17 O pregoeiro e a equipe de apoio que atuarão neste pregão eletrônico foram 

designados nos autos do processo administrativo a ele pertinente e indicados no sistema. 

 

25.18 O Edital e seus anexos estão disponíveis no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico (www.unicerrado.edu.br) 

 

25.19 As dúvidas interpretativas e eventuais omissões serão realizadas com plena 

observância ao disposto nas normas previstas na Lei Federal 14.133/21. 

 

http://www.unicerrado.edu.br/
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26. DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES: 

 

26.1 A Equipe de licitação prestará todos os esclarecimentos solicitados pelos 

interessados nesta licitação, desde que por escrito e para garantir a validade das informações, 

estando à disposição dos interessados no seguinte endereço Rod. GO 320, Km 01, Jardim Santa 

Paula, Goiatuba-GO, em horário de expediente (de segunda a sexta das 8h00min às 17h00min), 

pelo e-mail: licitacao@unicerrado.edu.br. 

 

27. INTEGRAM ESTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS: 

 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Modelo de proposta de preços; 

Anexo III – Modelo de declarações; 

Anexo IV – Modelo de declaração de microempresa;  

Anexo V – Modelo de declaração de uso de dados – LGPD; 

Anexo VI – Minuta do contrato;  

Anexo VII – Minuta da ata de registro de preços; 

 

 

 

Goiatuba, 10 de setembro de 2026. 

  

 

 

 

 

 

 

Leticia Nunes Gonçalves 

Agente de Contratação  
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1.  Futura e eventual aquisição de materiais e equipamentos de informática 

destinados a atender os setores administrativo e pedagógico da FESG/UNICERRADO.  

 

1.1.1. Os códigos e descrições do CATMAT, constantes no SIASG e 

Comprasnet, podem eventualmente divergir da descrição dos itens listados 

neste Termo de Referência quanto às especificações e/ou outras 

características. Neste caso, prevalece este Termo de Referência. 

 

Item Descritivo CATMAT 

CATSER 

Und Qnt Valor 

Unitário 

Valor total 

1 
 Cota      

Principal 

(90%)  

 

 Computador completo com as seguintes 

especificações ou superiores. 

o Sistema operacional Windows 

o Tipo de CPU: 10 núcleos, frequência 4,7Ghz, 

Cache 12MB (Recomenda-se i7 de 12ª Geração 

ou superior); 

o Memória: 16 GB RAM DDR5; 

o Resoluções do monitor de vídeo: 23.8” com 

resolução Full HD (1920 px x 1080 px) 

o Adaptador de vídeo: Placa gráfica compatível 

com DirectX® 11 com Shader Model 5 e, no 

mínimo, 6 GB de memória de vídeo, clock 1.800 

Mhz, Memory Bus 192 bits, velocidade 8Gbps 

(Recomenda-se NVIDIA GTX GeForce 1660 ou 

superior); 

o Espaço em disco: 500GB SSD N2 (Recomenda-se 

SSD N2 de 1TB); 

o Placa Mãe compatível com: CPU, Monitor de 

Vídeo, Adaptador de Vídeo, Memorias RAM 

DDR5 e Discos Rígidos SSD. 

o Mouse compatível com 3Dconnexion; 

o Teclado: Português ABNT; 

o Fonte: Potência de 750 watts ou superior que 

atenda a necessidade completa do conjunto 

o Estabilizador com potência mínima de 1000 VA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

630956 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UND 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

54 R$ 10.299,00 R$556.163,82 

2 
 Cota       

Reservada  

(10%)  

 Computador completo com as seguintes 

especificações ou superiores. 

o Sistema operacional Windows 

o Tipo de CPU: 10 núcleos, frequência 4,7Ghz, 

Cache 12MB (Recomenda-se i7 de 12ª Geração 

ou superior); 

o Memória: 16 GB RAM DDR5; 

o Resoluções do monitor de vídeo: 23.8” com 

resolução Full HD (1920 px x 1080 px) 

630956 UND 6 R$ 10.299,00 R$61.795,98 
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o Adaptador de vídeo: Placa gráfica compatível 

com DirectX® 11 com Shader Model 5 e, no 

mínimo, 6 GB de memória de vídeo, clock 1.800 

Mhz, Memory Bus 192 bits, velocidade 8Gbps 

(Recomenda-se NVIDIA GTX GeForce 1660 ou 

superior); 

o Espaço em disco: 500GB SSD N2 (Recomenda-se 

SSD N2 de 1TB); 

o Placa Mãe compatível com: CPU, Monitor de 

Vídeo, Adaptador de Vídeo, Memorias RAM 

DDR5 e Discos Rígidos SSD. 

o Mouse compatível com 3Dconnexion; 

o Teclado: Português ABNT; 

o Fonte: Potência de 750 watts ou superior que 

atenda a necessidade completa do conjunto 

o Estabilizador com potência mínima de 1000 VA 

3  Scanner para digitalização de documentos em 

cores, om as seguintes especificações ou 

superiores (recomendado Fujitsu fi8170): 

o Velocidade de digitalização: Simplex 70 ppm 

(200/300 dpi) e Duplex 140 ipm (200/300 dpi). 

o Capacidade ADF*11*12: 100 folhas (A4 80 g/m² 

ou Letter 20 lb) 

o Volume Diário Esperado*13: 10.000 folhas 

o Detecção de alimentação múltipla: Detecção de 

sobreposição (sensor ultrassônico), detecção de 

comprimento 

o Proteção de papel: Monitoramento de 

imagem, detecção de som (iSOP)*14 

o Tipo de sensor de imagem: CIS x 2 (front x 1, 

back x 1) 

o Fonte de luz: RGB LED x 2 (front x 1, back x 1) 

o Resolução óptica: 600 dpi 

o Resolução de saída*4 (Cor / Tons de cinza / 

Monocromático): 50 to 600 dpi (adjustable by 1 

dpi increments), 1,200 dpi (driver)*5 

o Formato de saída: Cor: 24 bits, Tons de cinza: 8 

bits, Monocromático: 1 bit 

o Cores de fundo: Branco / Preto (selecionável) 

o ADF (Alimentador Automático de Documentos) 

o Interface: USB 3.2 Gen1x1 / USB 2.0 / USB 

1.1 | Ethernet: 10BASE-T, 100BASE-TX, 

1000BASE-T 

o Voltagem CA: 100V 240V 50/60 Hz 

o Funções de processamento de imagem: Saída 

de várias imagens | Detecção automática de 

cores | Detecção de página em branco | Limite 

dinâmico (iDTC) | DTC avançado | SDTC | 

Difusão de erros | Dither | De-Screen | Ênfase | 

Cor de eliminação (Nenhuma /Vermelho 

/Verde /Azul /Branco /Saturação 

/Personalizado) | Saída sRGB | Remoção de 

perfuração | Corte de guia de índice | Imagem 

dividida | De-Skew | Preenchimento de borda | 

Redução de listras verticais | Remoção de 

padrão de fundo | Corte | Limite estático 

o Capacidade de digitalizar documentos de 

diferentes tamanhos, desde cartões de visita até 
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R$ 5.487,00 R$49.383,00 



  
 

Página 29 de 71 
 

documentos de tamanho A3. 

o Pacote de software: Driver IP PaperStream 

(TWAIN/TWAIN x64/ISIS), Driver WIA *18 

, Driver de scanner de imagem para Linux 

(SANE) 

*18*19 , PaperStream Capture, PaperStream 

ClickScan *19 , PaperStream NX Manager, 

Software Operation Panel, Error Recovery 

Guide, ABBYY FineReader para ScanSnap™ 

*19 , Scanner Central Admin 

o Formatos de arquivos de saída: JPEG, 

JPEG2000, BMP, PNG, TIFF (Simples/Multi-

página), PDF, PDF/A, PDF com OCR, RTF, 

Docx, XLSX, PPTx 

o Suporte aos Sistemas operacionais: 

Windows® 11 , Windows® 10 , Windows® 

8.1, Windows® 7, Windows Server® 

2022, Windows 

Server® 2019, Windows Server® 2016, 

Windows Server® 2012 R2, Windows Server® 

2012, Windows Server® 2008 R2, macOS , 

Linux (Ubuntu) 

4  Switch Gigabit de 16 portas com as seguintes 

especificações ou superiores. 

o 16 portas 10/100/1000 Mbps, tecnologia de 

energia eficiente e inovadora, suporta auto-

aprendizagem de MAC address, Auto MDI / 

MDIX e Auto negociação, Design de Plug & 

Play, arquitetura de velocidade a cabo sem 

bloqueios com uma capacidade de 32Gbps na 

comutação de transferência máxima de dados, 

suporta controle de fluxo 802.3x em modo full-

duplex, e controle de fluxo de back pressure 

para o modo half-duplex que alivia o 

congestionamento do tráfego e assegura a 

transmissão confiável dos dados. 

320268 UN 5 R$ 568,79 R$ 2.843,95 

5  Switch Gigabit de 24 portas com as seguintes 

especificações ou superiores. 

o 24 portas 10/100/1000 Mbps, tecnologia de 

energia eficiente e inovadora, suporta auto-

aprendizagem de MAC address, Auto MDI / 

MDIX e Auto negociação, Design de Plug & 

Play, arquitetura de velocidade a cabo sem 

bloqueios com uma capacidade de 32Gbps na 

comutação de transferência máxima de dados, 

suporta controle de fluxo 802.3x em modo full-

duplex, e controle de fluxo de back pressure 

parao modo half-duplex que alivia o 

congestionamento do tráfego e assegura a 

transmissão confiável dos dados 

618778 UN 5 R$ 920,00 R$ 4.600,00 

6 

 
 Cabo de Rede LAN Cat6 Blindado com 

Capa Dupla para Uso Externo com as 

seguintes especificações ou superiores – 

Caixa com 300m 

o Blindagem F/UTP com malha de alumínio 

para proteção contra interferências 

eletromagnéticas e transmissão aprimorada. 

467549 UN 10  R$1.501,06 R$15.010,60 
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o 4 pares trançados com diâmetro interno de 24 

AWG. 

o Blindagem FTP e PVC com capa dupla, ideal 

para áreas externas e proteção contra 

interferências eletromagnéticas. 

o Categoria: CAT6 

o Velocidade suportada: 10/100/1000Mbps 

o Capa Dupla 

o Blindagem: FTP 

o Vias: 8 

o Cor da Capa Externa: Preto 

o Cor da Capa Interna: Cinza 

o Filamento: Acobreado 67% 

o Diâmetro Interno: 24 AWG 

o Uso recomendado: Externo 

7  Cabo de Rede LAN Cat5e Soho Plus CAT5e 

– Caixa com 300m 

o Tipo de cabo de rede: Par trançado UTP 

Categoria do cabo de rede: Categoria 5e 

Material de revestimento: PVC Material 

condutor: 100% cobre Conector de entrada: 

RJ-45 Conector de saída: RJ45 Ambiente: 

Interior Largura de banda: 100 MHz 

467548 UN 20 R$ 840,74 R$16.814,80 

8  Conector RJ45 Blindado – Caixa com 100 

unidades 

o Recomendado Exbom CONT-RJ45M100 

o        Tipo: Rj45 (8p8c) 

o        Suporta Gigabit 

o        Material: Termoplástico 

o       Diferencial: Blindado 

o       Condutores: 8 Banhados a Ouro Resistência a   

Corrosão 

o Categoria: 6 

375963 UN 20 R$ 44,46 R$889,20 

9  Rack 3U 

o Rack de parede com laterais removíveis - 

Modelo Prim P300 3U 

o Especificações Técnicas: 

o Dimensões externas: Largura 580mm x 

Profundidade: 300mm x Altura: 196mm; 

o Estrutura feita em aço carbono soldado 1mm; 

o Porta com visor em policarbonato 2mm, com 

fecho lingueta, chave e chave reserva; Teto com 

suporte para instalação de kit ventilação com 

até 2 ventiladores; 

o Acompanha placa de fixação independente 

para instalação simplificada na parede; 

340312 UN 20 R$ 371,50 R$7.430,00 

10  Rack 5U 

o Dimensões : A= 250 x L= 500 x C= 350 mm 

o Gabinetes para ambientes internos (indoor), 

indicado para acomodação e proteção de 

equipamentos e acessórios eletrônicos em 

padrão 19" 

o Estruturas confeccionadas em aço soldado. 

o Laterais removíveis 

o Permite a passagem de cabos tanto na parte 

superior, quanto na parte inferior. 

o Par de planos de montagem frontal padrão 19" 

o Aletas de ventilação laterais. 

309004 UN 10 R$ 517,80 R$5.178,00 
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o Porta frontal fabricada em aço com visor de 

acrílico. 

o Chaves de segredo único. 

o Tratamento do aço com anti-corrosivos e 

desengraxantes biodegradáveis. 

o Pintura eletrostática a pó epoxi texturizada. 

11  Nobreak 1200VA - Senoidal Bivolt 

Automático – Saída 115v 

o Recomendado SMS TECH 1200Bi/115 ou que 
atenda as especificações abaixo: 

o Topologia: Nobreak (UPS) interativo com 

regulação on-line 

o Potência: 1200 VA 

o Tensão entrada: Bivolt automático 
115/127/220V~ 

o Tensão saída: 115V~ 

o Forma de Onda: Senoidal por aproximação - 

retangular PWM 

o Fator de potência de saída: 0,5 

o Conexão de entrada: Plugue NBR 14136 

o Conexão de saída: 8 tomadas NBR 14136 
(6 tomadas de 10A + 2 

o tomadas de 20A) 

o Tempo de autonomia (máximo): 60 minutos 

para computador on board 

o + monitor LED 15,6" 

o Estabilizador Interno 

o Filtro de Linha 

o Formato: Torre 

o Fusível: Porta fusível externo com unidade 

reserva 

o Autodiagnóstico de bateria 

o Battery Saver 

o Microprocessador: Microprocessador ARM 
32 bits de alta velocidade 

o com memória Flash 

o Função TRUE RMS 

o Autoteste 

o Recarregador Strong Charger 

o DC Start 

o Circuito desmagnetizador 

o Sinalizações: Led bicolor que indica as 
principais condições de 

o operação do nobreak. 

o Alarme Audiovisual 

o Botão  liga/desliga  com  temporizado  
para  evitar  desligamentos 

o acidentais e/ou involuntários 

o Função Mute 

o Inversor sincronizado com a rede elétrica 
(sistema PLL). 

o Proteções para a carga: Queda de rede 
(Blackout), Ruído de rede elétrica, 
Sobretensão de rede elétrica, Subtensão 

de rede elétrica, 
o Surtos de tensão na rede, Correção de 

variação da rede elétrica por degrau 

o Proteções do nobreak: Sobreaquecimento 

no transformador, Potência excedida, 

Descarga total da bateria, Curto-circuito no 

inversor 

o Dimensões AxLxP (mm): 233x140x386 

368608 UN 40 R$ 810,00 R$32.400,00 
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• Peso líquido (kg): 9,5 
 

12  Nobreak 2200VA - Senoidal Bivolt 

Automático – Saída 115v 

Recomendado Atrium  2200Bi  Gerenciável ou 
que  atenda  as especificações abaixo: 

• Topologia: Nobreak (UPS) interativo senoidal 

• Potência: 2200 VA / 2200 W 

• Tensão entrada: Bivolt automático 
115/127/220V~ 

• Tensão saída: 115V~ 

• Forma de Onda: Senoidal pura 

• Fator de potência de saída: 1 

• Conexão de entrada: Plugue NBR 14136 + borne 

• Conexão de saída: 8 tomadas NBR 14136 (20A) 
+ borne 

• Tempo de autonomia (máximo): 58min 
expansível até 3h51min para 25% de carga 

• Expansão de autonomia 

• Estabilizador Interno 

• Filtro de Linha 

• Formato: Torre 

• Fusível: Fusível rearmável 

• Autodiagnóstico de bateria 

• Microprocessador: Microprocessador DSP 

(Processador Digital de Sinais) que 

proporciona melhor desempenho e 

confiabilidade 

• Função TRUE RMS 

• Autoteste 

• Recarregador Strong Charger 

• DC Start 

• Sinalizações: Leds que indicam as principais 
condições de operação do nobreak e da rede 
elétrica além do bargraph de leds que informam 

o nível de potência consumida na saída do 
nobreak e o nível de carga da bateria. 

• Alarme Audiovisual 

• Botão liga/desliga: Temporizado para evitar 
desligamentos acidentais 

e/ou involuntários 

• Função Mute 

• Inversor sincronizado com a rede elétrica 
(sistema PLL). 

• Gerenciamento: Portas de comunicação USB 

e RS232 (cabo USB 

incluso). Acessório SNMP/HTTP opcional. 

• Proteções para a carga: Queda de rede 

(Blackout), Ruído de rede elétrica, Sobretensão 
de rede elétrica, Subtensão de rede elétrica, 

         Surtos de tensão na rede, Correção de      

variação da rede elétrica por degrau 

• Proteções do nobreak: Sobreaquecimento no 
transformador e inversor, Potência excedida, 

Descarga total da bateria, Curto-circuito no 
inversor 

412048 UN 10 R$ 5.028,00 R$50.280,00 

13  Passa fio com alma de aço 20 metros 
379008 UN 10 R$ 32,35 R$323,50 

14  Rolo de Cabo Fibra Optica de 1000 metros - 

Drop 01FO com qualidade Intelbras ou 

superior com elemento de tração Monomodo, 

com dois membros metálicos e uma cordoalha 

628179 UN 1 R$ 976,25 R$976,25 
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1.2.O objeto desta contratação é caracterizado como comum. 

1.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

de aço para ancoragem e suspensão. 

 

15  Carregador de Bateria Dewalt ou compatível 

com as características 

abaixo (Modelo recomendado DCB1104) 

Carregador para materias de baterias 12V 

MAX*/20V MAX* 4Ah Luz indicadora da 

carga da bateria 

Luz indicadora de espera bateria fria ou quente. 

Compatível com todas as baterias Íon de Lítio 12 

V MAX*, 20V MAX* e Flexvolt 20 V 

MAX*/60V MAX 

 

617882 UN 1 R$ 413,00 R$413,00 

16  Conectores RJ45 fêmea com caixa externa 
469535 UN 500 R$ 25,98 R$12.990,00 

17  ALICATE Catraca para Crimpar conector 

modular plug RJ45 (8x8 ) 

**CAT.6 Blindado** e RJ11 + RJ12 ( 6x2 / 6x4 / 

6x6 ). Modelo Amp Uso Profissional 2F-N6/8P-

PRO+ Corta e Decapa o Cabo Lan 

 

615874 UN 10 R$ 81,30 R$813,00 

18  Alicate Desencapador Ajustável para Cabos 

de Rede CAT-5e 235088 UN 10 R$ 64,89 R$648,90 

19  Alicate Punch Down Inserção Femea 314b 

P/ Rj45 Rj11, com regulagem de pressão e 

laminas destacáveis 

 

624206 UN 10 R$ 48,86 R$488,60 

20  Localizador de Cabos Rastreador equipado 

com uma ponteira zumbidora que emite um 

som quando o cabo correto é localizado; 

transmissão de até 1 km; Frequência de tom 

de 500 kHz com inclui pinças para melhor 

utilização. 

 

422318 UN 10 R$ 136,61 R$1.366,10 

21  Testador de cabo de rede LCD 

multifuncional, com a função de testar a 

continuidade do cabo, medição do 

comprimento do cabo, varredura do cabo e teste 

PoE. Contendo três modos de varredura 

comutáveis: possui modo digital, modo 

analógico e modo PoE para opções de 

rastreamento de cabo. 

o Detecção de tensão sem contato: o receptor 

pode ser usado para detectar a tensão CA da 

fiação elétrica doméstica. 

o Display LCD: 128 * 64 matriciais com luz de 

fundo. 

o Fonte de alimentação: bateria AAA de 3 * 1,5 

V, Proteção de tensão: DC48V, 5mA. 

o Conteúdo: 1 * Emissor 1 * Receptor 1 * 

Remoto 1 * fone de ouvido 1 * Linha de Teste 

de Clipe de Crocodilo 2 * Fio do cabo 1 * 

Bolsa detransporte 1 * Manual 

 

463252 UN 10 R$ 380,70 R$3.807,00 

Valor total estimado R$824.615,70 (oitocentos e vinte e quatro mil seiscentos e quinze reais e setenta centavos) 
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Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

 

1.2.  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato ou documento que venha substituí-lo, podendo ser prorrogadado na forma do artigo 105 

da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

1.3.  A contratação em questão visa atender a demanda da Fundação de Ensino Superior 

de Goiatuba - FESG. Desse modo, por se tratar de bens comuns, a modalidade de licitação 

definida para esta contratação é o Pregão, a ser realizado em sessão eletrônica, tendo como 

critério de julgamento o menor preço por item, com base nos termos do art. 6 da Lei nº 14.133 

de 2021. 

 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Art. 6. Para os fins desta Lei, consideram-se: 

 

[...] 

X – compra: aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou 

parceladamente, considerada imediata aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias 

da ordem de fornecimento; 

XI – serviço: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter de-terminada 

utilidade, intelectual ou material, de interesse da Administração; 

[...] 

XIII – bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem 

ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado; 

[...] 

1.6 DIVISÃO DE MATERIAIS DESTINADOS A ME/EPP 

 

 (Para o cumprimento do que determina a Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela 

Lei Complementar nº 147/2014 – divisão dos itens em cota reservada e cota principal) 

 

1.6.1 - Deverá ser observado que o item nº 1 possui cota reservada para a participação 

de Microempresa e Empresas de Pequeno Porte pelo fato de que o valor total do item ultrapassa 

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

1.6.2 - Deverá ser observado ainda que o item foi subdividido em 02 (dois), que por sua 

vez o primeiro corresponde à 90% (noventa por cento) das quantidades do item a ser registrado e 

está aberto a todo o mercado em geral, com possibilidade de participação de Microempresa e 

Empresa de Pequeno Porte, enquanto que o segundo item correspondem à 10% (dez por cento) 

das quantidades do item a ser registrado, e são destinados exclusivamente à participação de 

Microempresa e Empresas de Pequeno Porte, em atendimento ao que determina a Lei 

Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014.  

1.7.3 Não se aplica o disposto o item anterior quando: não houver um mínimo de 3 

(três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno 

porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no 

instrumento convocatório; 
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2.  DO VALOR ESTIMADO  

 

2.1.  O impacto financeiro da contratação está previsto em de R$824.615,70 (oitocentos e 

vinte e quatro mil seiscentos e quinze reais e setenta centavos). O referido valor foi estimado 

a partir de pesquisas em painéis de eletrônicos de preços (inciso I), pesquisa de preços em sítios 

eletrônicos de domínio amplo (inciso III) e cotação direta com fornecedores mediante solicitação 

formal (inciso IV). 

 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1.  Justifica-se a presente aquisição de equipamentos e suprimentos de Tecnologia da 

Informação pela conjunção da demanda crescente por infraestrutura tecnológica atualizada e 

eficiente com a necessidade iminente de substituição de ativos cujo ciclo de vida útil se encerrou 

ou que se encontram em estado de obsolescência. O cenário atual de ampliação das atividades 

práticas e adoção de ferramentas digitais tornou insuficiente a infraestrutura disponível, 

destacando-se a necessidade de implantação de um novo Laboratório de Informática. As 

solicitações para tal aquisição foram formalizadas por diversas unidades organizacionais da 

instituição, incluindo equipamentos para uso em salas de aula, direções de curso, pró-reitorias, 

reitoria e laboratórios específicos dos cursos. A relação consolidada dos materiais e 

equipamentos identificados constitui o objeto deste Termo de Referência. 

 

4.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO A 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 
3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 

Sustentabilidade: 

 

A empresa licitante deverá observar, sempre que aplicável à natureza de cada item, critérios e 

práticas de sustentabilidade ambiental, visando à redução dos impactos decorrentes da 

fabricação, utilização e descarte dos materiais e equipamentos de informática, observando-se, 

especialmente: 

 

I – eficiência energética, devendo os equipamentos possuir mecanismos que contribuam para a 

redução do consumo de energia elétrica, tais como modos de economia de energia, desligamento 

automático, hibernação ou funcionalidades equivalentes, quando tecnicamente aplicáveis; 

 

II – durabilidade e vida útil adequada, priorizando-se equipamentos e materiais que 
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apresentem qualidade, resistência e possibilidade de manutenção, reparação ou substituição de 

componentes, quando aplicável, de modo a reduzir a geração prematura de resíduos; 

 

III – utilização de embalagens ambientalmente adequadas, preferencialmente constituídas por 

materiais recicláveis, reutilizáveis ou passíveis de reciclagem, devendo ser evitado o emprego 

desnecessário de materiais que dificultem sua reutilização ou destinação ambientalmente 

adequada; 

 

IV – logística reversa e destinação ambientalmente adequada dos resíduos 

eletroeletrônicos, devendo ser observadas as responsabilidades legalmente atribuídas aos 

fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes quanto ao recolhimento e tratamento dos 

produtos e componentes descartados, especialmente daqueles enquadrados como resíduos 

eletroeletrônicos; 

 

VI – redução da geração de resíduos, mediante a adoção, pelos fabricantes e fornecedores, de 

práticas que minimizem desperdícios decorrentes dos processos de fabricação, 

acondicionamento, transporte e fornecimento dos produtos; 

 

VII – Apresentação de certificação ambiental, energética ou de conformidade aplicável ao 

equipamento, como meio de comprovação das características sustentáveis exigidas, desde que 

sejam admitidos certificados ou documentos equivalentes que comprovem o atendimento aos 

requisitos estabelecidos. 

 

Aspectos Técnicos: 

 

5.1. Os licitantes deverão mencionar nas propostas a descrição completa, detalhada e 

individualizada dos itens cotados, não se admitindo expressões vagas ou imprecisas, de maneira 

a não ensejar dúvidas por ocasião da análise e do julgamento e para demonstrar que atende 

corretamente às especificações técnicas constantes neste termo. 

 

odos os itens deverão apresentar padrões de qualidade adequados e compatíveis com sua 

finalidade, devendo atender eficazmente às necessidades da FESG/UNICERRADO e às 

especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

5.1.Para fins de conferência da compatibilidade do item ofertado pelo licitante detentor da 

melhor proposta com as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, a empresa 

deverá apresentar catálogo com especificações técnicas detalhadas, marca, modelo e fotos com 

boa resolução. 

 

5.4. Requisitos para aceitação do item: 

Com o objetivo de assegurar a integridade funcional dos equipamentos da Instituição, este tópico 

estabelece as diretrizes para a indicação de marcas em estrita observância aos preceitos legais de 

padronização, conforme autoriza a Lei nº 14.133/2021 em seu Art. 41, inciso I, alíneas “a” e “b”: 
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Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, 

a Administração poderá excepcionalmente: 

I - indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde que 

formalmente justificado, nas seguintes hipóteses: 

a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto; 

b) em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade 

com plataformas e padrões já adotados pela Administração; 

... 

A indicação da marca e do modelo para o item 15 - Carregador de Bateria DeWalt decorre da 

necessidade de garantir a plena compatibilidade com a ferramenta e respectiva bateria já 

pertencente ao patrimônio da FESG/UNICERRADO. 

A especificação não decorre de preferência por determinada marca, mas de necessidade técnica 

relacionada à utilização do equipamento já existente, uma vez que o carregador deverá ser 

compatível com o modelo, tecnologia, tensão e demais características construtivas da bateria 

utilizada pela ferramenta. 

A utilização de carregador diverso ou incompatível poderá comprometer o adequado processo de 

recarga, ocasionando riscos de superaquecimento, redução da vida útil da bateria, perda de 

desempenho, danos ao equipamento e, eventualmente, comprometimento das condições de 

segurança durante sua utilização. 

Dessa forma, considerando que a Administração já possui ferramenta cujo funcionamento 

depende da utilização de bateria com características específicas, mostra-se tecnicamente 

necessário que o carregador a ser adquirido seja compatível com o equipamento existente, de 

modo a assegurar sua correta utilização, preservar a integridade dos componentes e evitar a 

aquisição de produto que, embora possua finalidade semelhante, não atenda às necessidades 

concretas da Administração. 

Assim, a indicação da marca e/ou modelo constitui medida tecnicamente justificada pela 

necessidade de padronização e compatibilidade com equipamento preexistente, não 

representando restrição indevida à competitividade, mas sim especificação necessária à adequada 

definição do objeto e à obtenção de solução efetivamente apta a atender ao interesse público. 

A exigência deverá ser interpretada como relacionada às características de compatibilidade 

necessárias ao funcionamento seguro e adequado da ferramenta existente, devendo o produto 

ofertado atender integralmente às especificações técnicas exigidas para utilização com a 

respectiva bateria. 

 

6.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  /   CONDIÇÕES DE ENTREGA 

 

6.1. O prazo de entrega dos materiais e equipamentos será de no máximo 20 (vinte) dias 

corridos, a contar da data de emissão da ordem de fornecimento expedida EXCLUSIVAMENTE 

pelo DEPARTAMENTO DE COMPRAS. 

 

6.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 2 (DOIS) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 

6.3. Os materiais deverão ser entregues na sede da Fundação de Ensino Superior de 

Goiatuba; 
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6.4. A entrega dos itens será recebida e fiscalizada por servidor devidamente nomeado 

pela administração da FESG, o qual será responsável por aferir e atestar a compatibilidade do 

objeto com o que fora entregue, ficando a cargo deste mesmo servidor, o apontamento de 

desacordos com a proposta de preços, podendo o item ser contestado nas formas da lei 

14.133/2021. 

 

6.5. O Objeto será recebido:  

a) Provisoriamente, em 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;  

b) Definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade, e consequente 

aceitação, em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado;  

 

6.6. O recebimento provisório ocorrerá mediante conferência quantitativa e aparente do 

equipamento, enquanto o recebimento definitivo ficará condicionado à verificação da 

conformidade das especificações técnicas, do perfeito funcionamento e da ausência de vícios ou 

defeitos. 

6.7. caso sejam constatadas desconformidades, o equipamento será rejeitado, devendo 

ser substituído no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, sem qualquer custo para a 

Administração. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

 

7.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

 

7.1. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

 

Fiscalização 

 

7.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Técnica 

 

7.3. O fiscal técnico acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
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7.3.1. O fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, II); 

 

7.3.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, III); 

 

7.3.3. O fiscal técnico informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

 

7.3.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

 

7.3.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

Fiscalização Administrativa 

 

7.4. O fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 

e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

 

7.5. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

23, IV). 

 

Gestor do Contrato 

 

7.6. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento 

contratual, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, IV). 

 

7.7. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
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as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, II). 

 

7.8. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

 

7.9. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7.10. Ficam definidas as autoridades competentes:  

 

7.10.1. Fiscalização técnica: Genilson Carlos da Silva – Departamento de TI. 

7.10.2. Fiscalização Administrativa: Leticia Nunes Gonçalves – Agente de Contratação. 

7.10.3. Gestão do contrato: Genilson Carlos da Silva – Departamento de TI. 

 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

 

Recebimento 

 

8.1. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

8.2. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

 

8.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

Liquidação 

 

8.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 
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(trinta) dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

 

8.5. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

 

8.5.1. O prazo de validade; 

8.5.2. A data da emissão; 

8.5.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.5.4. O período respectivo de execução do contrato; 

8.5.5. O valor a pagar; e 

8.5.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

8.6. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante; 

 

8.7. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.8.  A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

 

8.9.  Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

 

8.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

 

8.11. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 
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8.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela  rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 

Prazo de pagamento 

 

8.13.  O valor correspondente a cada Ordem de Fornecimento efetivamente executada será pago 

em 03 (três) parcelas iguais: 

 

 A primeira parcela vencerá em 30 (trinta) dias após a entrega dos bens, condicionada ao regular 

recebimento, atesto e apresentação da documentação fiscal; 

 A segunda parcela vencerá em 60 (sessenta) dias após a entrega; 

 A terceira e última parcela vencerá em 90 (noventa) dias após a entrega 

 

Forma de pagamento 

 

8.14. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente, indicados pelo contratado. 

 

8.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

 

8.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

8.16.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

 

8.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO  

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

9.14. A seleção da proposta observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

igualdade, publicidade, probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório, 

julgamento objetivo e eficiência, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021 e, no que couber, 

no Decreto nº 10.024/2019. 
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9.15.  Critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, considerando-se, desde 

que atendidas integralmente às especificações, condições e exigências deste Termo de 

Referência e do Edital. 

 

9.16. A classificação das propostas será feita com base nos preços ofertados, sendo classificada 

em primeiro lugar aquela que apresentar o menor preço, observadas as etapas de lances e 

negociação previstas no edital. 

 

9.17.  Em caso de empate entre propostas, será assegurada a preferência para microempresas e 

empresas de pequeno porte, nos termos do art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, e, 

persistindo o empate, aplicar-se-á o disposto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

 

Forma de fornecimento 

 

9.18. O fornecimento dos materiais e equipamentos objeto da presente contratação será realizado de 

forma parcelada, conforme a necessidade da Administração, durante o período de vigência da Ata de 

Registro de Preços, mediante emissão de solicitação, requisição ou Ordem de Fornecimento pela 

FESG/UNICERRADO. 

 

9.19. Os quantitativos constantes neste procedimento possuem caráter estimativo, tendo sido 

estabelecidos com base na previsão de demanda da Administração, não constituindo obrigação de 

contratação ou aquisição integral dos quantitativos registrados. 

 

 

9.20. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar ou adquirir a totalidade 

dos itens e quantitativos estimados, podendo as solicitações ocorrer de forma parcial e conforme a efetiva 

necessidade, disponibilidade orçamentária e conveniência administrativa, observadas as condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços e nos instrumentos dela decorrentes. 

 

9.21. A solicitação dos itens será realizada ao longo da vigência da Ata de Registro de Preços, de acordo 

com a demanda apresentada pelos setores administrativo e pedagógico da FESG/UNICERRADO, não 

havendo garantia de quantitativo mínimo a ser solicitado ou contratado. 

 

9.22. A empresa detentora do registro deverá fornecer os itens solicitados nas quantidades indicadas em 

cada Ordem de Fornecimento, observando os prazos, condições e demais especificações estabelecidos no 

Termo de Referência, no edital e na Ata de Registro de Preços. 

Exigências de habilitação 

 

9.23. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

 

Habilitação jurídica 
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9.24. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 

9.25. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

9.26. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https:// negocios/pt-br/empreendedor; 

 

9.27. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores. 

 

9.28. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.29. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

9.30. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

 

9.31. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

 

9.32. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 

2021. 

 

9.33. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, 

de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
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9.34. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

9.35. Documento pessoal do sócio e representante, em caso de procurador, autenticado em 

cartório e/ou por meio digital.  

 

9.36. Em caso de procurador, procuração devidamente autenticada em cartório que estabeleça 

plenos poderes para participação e tomada de decisões em licitações públicas.  

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

9.37. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

 

9.38. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

9.39. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

9.40. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

 

9.41. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

9.42. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

9.43.  Prova de regularidade com a Fazenda [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

9.44. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 
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9.45. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), certidões negativas de inidoneidade e de impedimento. 

 

Qualificação Técnica 

 

9.46. Deverá ser apresentado pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica fornecida por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, com comprovação de capacidade para prestar os 

serviços de forma compatível ao objeto deste Edital. 

 

9.47. A comprovação de capacidade para execução deverá ser de 50%, ou superior, na 

quantidade do objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 

9.47.1.  A qualificação técnica será exigida em relação ao item para o qual o licitante tenha 

apresentado proposta e venha a ser classificado provisoriamente em primeiro lugar, 

devendo ser comprovado o fornecimento anterior de bens de características compatíveis, 

em quantidade correspondente a, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do quantitativo 

estimado para o respectivo item. 

 

9.48. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo/ equivalente aos 

quantitativos ora licitados, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de 

forma concomitante. 

 

9.49. O(s) atestado(s) de capacidade técnica poderá(ão) ser apresentado(s) em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor. 

 

9.50. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade do(s) atestado(s), apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.14. O Contratado que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções dispostas no seu art. 

156, sendo observado ainda, quando couber, o disposto nos arts. 157 a 163 da mesma Lei. 

 

10.15. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo incidental ao processo de contratação ou ao processo de execução contratual que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Contratado. 
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10.16. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 

gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 

agravantes ou atenuantes, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da 

proporcionalidade. 

 

10.17. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior 

ou razões de interesse público, devidamente comprovados.    

 

10.18. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do Contratado 

de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros, que 

poderão ser apurados no mesmo processo administrativo sancionatório.    

 

10.19. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade do Contratado deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR, Observadas ainda as 

disposições contidas no art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

11.14. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Municipal de 2026. 

 

Dotação orçamentária: 03.0301.12.364.0430.1130.449052 – OBRAS INSTAL. EQUIPAMEN, 

VEICULOS PARA FESG E UNICERRADO. 

03.0301.12.364.0430.2217.339030 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA FESG. 

 

 

 

 

 

 

 

 
ANEXO II 

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Inscrição Estadual: 

Endereço: 
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Telefone: 

Banco, Agência e n° conta bancária para pagamento: 

Representante:                                             Carteira de identidade e n° CPF: 

Cargo: 

 

A FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA 

PREGÃO ELETRÔNICO 003/2026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 2025036063 

Prezados Senhores, 

 

Apresentamos e submetermos a apreciação de Vossas Senhorias nossa proposta de preços para a Futura 

e eventual aquisição de materiais e equipamentos de informática destinados a atender os 

setores administrativo e pedagógico da FESG/UNICERRADO, conforme os itens abaixo: 

 
ITEM UNID.  QUT DESCRIÇÃO DO ITEM  ESPECIFICAÇÕES  MARCA  VALORES 

UNT  TOTAL 

        

 

1. Condições Gerais 

1.1 A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 

licitação. 

1.2 A presente proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão. 

1.3 Os valores dos Itens e total da proposta, de acordo com os preços praticados no mercado, 

conforme estabelece a Lei nº 14.133/21, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (R$).  

1.4 Nos preços acima propostos estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais e trabalhistas incidentes, taxa de administração, previsão de 

lucro, seguro, frete e outros necessários ao cumprimento integral da entrega dos materiais. 

1.5 Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a entregar os materiais no 

prazo e condições estipuladas no Termo de Referência deste Edital.  

1.6 Nome do Banco, o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de 

pagamento. 

 

______________________, ____de ________________de ________. 

(local)                    (dia)             (mês)                       (ano) 

 

(assinatura do representante legal) 

(nome do representante legal da empresa proponente) 

Carimbo do CNPJ 

 

OBS: FAVOR VERIFICAR AS EXIGÊNCIAS DO EDITAL, ASSIM COMO AS 

ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

ANEXO III 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÕES 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026 

PROCESSO: 2025036063 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO:  Futura e eventual aquisição de materiais e equipamentos de informática 

destinados a atender os setores administrativo e pedagógico da 

FESG/UNICERRADO. 
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(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

A empresa __________________________inscrita no CNPJ sob nº ________________________, por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a).______________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº______________ e do CPF nº  _____________________ DECLARA: 

1)    Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que 

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz. 

2)  que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo 

licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com 

efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

3) que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e 

contratar com a Administração Pública. 

4)     que observou e atende plenamente aos requisitos previstos aos parágrafos §1º, §2º, §3º do art. 

4º da Lei Federal nº 14.133/21 (aplicável a ME/EPP); 

5)        que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, 

sob pena de desclassificação. 

6)    que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social. 

7) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88. 

8) Que atende plenamente aos requisitos de habilitação exigidos no ato convocatório e na lei 

14.133/2021.  

9) que a proposta foi elaborada de forma independente, sem qualquer tipo de direcionamento ou 

influência de terceiros. 

10) que a empresa não possui pendências com a Justiça Eleitoral. 

11) que aceita todas as condições estabelecidas no edital da licitação e da lei federal 14.133/21.  

12) que, quando aplicável aos itens ofertados, observa os critérios e requisitos de sustentabilidade 

previstos no Termo de Referência e na legislação pertinente.. 

13) que utiliza, de forma responsável, recursos naturais, como água, energia e matérias-primas; 

 

 

________________________, ____de ________________de ________. 

(local)                      (dia)             (mês)                       (ano) 

 

Representante Legal/Procurador 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 

 

 

ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

A empresa _________________________devidamente cadastrada sob o CNPJ de 

n°_______________________com sede na Rua:______________________________, 

Bairro:____________________________, Cidade:________________________, UF:_______________, 

vem, por intermédio de seu representante legal, portador da Carteira de Identidade 
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n°_____________________, órgão expedidor__________________, inscrito no CPF sob o 

n°___________________________, em atenção ao art. 4°, da Lei 14.133/21, DECLARA, sob as penas 

da Lei, que é inscrita como ______________________(MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE), que cumpre os requisitos legais para efeito de qualificação como ME OU EPP e 

que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no art. 3° da Lei Complementar 123/2006, 

estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 45 da mencionada Lei, não havendo fato 

superveniente impeditivo no presente certame. 

 

 

________________________, ____de ________________de ________. 

(local)                      (dia)             (mês)                       (ano) 

 

 

 

 

 

_____________________________________________ 

(assinatura do representante legal) 

(nome do representante legal da empresa proponente) 

Carimbo do CNPJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO - LGPD 

A empresa _______________, inscrita no CNPJ n. _______________, por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr.(a) _______________, portador(a) da Carteira de Identidade n. 

_______________ e do CPF n. _______________, DECLARA, para os fins dispostos no Pregão 

Eletrônico n. ____/________, sob as penas da Lei, que tem pleno conhecimento das regras 

contidas no edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem 

como tem ciência de que: 
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1. As condições para participar deste processo licitatório e ser contratado(a), o(a) 

interessado(a) deverá fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais: 

1.a.   Aqueles inerentes a documentos de identificação; 
1.b.Informações inseridas em contratos sociais; 
1.c.   Referentes a participações societárias; 
1.d.Estado civil; 
1.e.   Número de telefone; 
1.f.   Endereços físicos e eletrônicos; 
1.g.Eventuais inconformes sobre cônjuges; 
1.h.Relações de parentesco; 
1.i.   Sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 
1.j.   Informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade 

administrativa; dentre outros necessários à contratação. 

2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por 

parte da Administração Pública. 

3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume 

valido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado. 

4. Os dados serão obrigatoriamente cadastrados no sistema de gestão municipal e 

transmitidos ao Tribunal de Contas dos Municípios, e eventualmente transmitidos a 

quaisquer outros órgãos regulamentadores, desde que solicitado formalmente e com 

respaldo jurídico. 
 

5. Os dados da contratação, bem como os dados listados no item 1 poderão ser 

disponibilizados em parte ou em sua totalizade no Portal da transparência do Município 

de Goiatuba. 
 

Local e data 

Assinatura do Representante Legal 

 

 

ANEXO VI 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº -----/2026 

 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO, 

QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO DE 

ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA – FESG E A 

EMPRESA ----. 

 

A FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA, fundação pública, inscrita no CNPJ: 

01.494.665/0001-61 com sede na Rod. GO 320, Km 01, Jardim Santa Paula, Goiatuba-Go neste ato 
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representada pelo seu Presidente o Sr°. Vinicius Vieira Ribeiro, brasileiro, solteiro, residente e 

domiciliado em Goiatuba, portador do CPF n. º 698.***.***-04 e da Carteira de Identidade n.º 

47****82 DGPC-GO, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) empresa --------- inscrito(a) 

no CNPJ/MF sob o nº ------ sediado(a) na Av. ---, --- – -----, bairro ---, na cidade de--------, estado de 

------, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ------, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº -----  – RS e CPF nº -----, tendo em vista o que consta no 

Processo nº 2026019031 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico n.----/--- , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Futura e eventual aquisição de materiais e 

equipamentos de informática destinados a atender os setores administrativo e pedagógico da 

FESG/UNICERRADO, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

Item Quant. Und Descrição  Valor Unt 
Valor 

Total 

Empresa vencedora 

       

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contados da assinatura. 

 

2.2. A vigência do presente contrato somente poderá ser prorrogada, em caráter excepcional, 

quando a conclusão do objeto restar impossibilitada em razão da ocorrência de fatos supervenientes, 

devidamente comprovados e alheios à vontade das partes, que impeçam temporariamente a execução 

contratual  

 

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 

as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 (art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

3.1. Execução do objeto:  

 

3.1. O prazo de entrega dos materiais e equipamentos será de no máximo 20 (vinte) dias 

corridos, a contar da data de emissão da ordem de fornecimento expedida EXCLUSIVAMENTE pelo 
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DEPARTAMENTO DE COMPRAS. 

 

3.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 2 (DOIS) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 

prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 

3.3. Os materiais deverão ser entregues na sede da Fundação de Ensino Superior de Goiatuba; 

 

3.4. A entrega dos itens será recebida e fiscalizada por servidor devidamente nomeado pela 

administração da FESG, o qual será responsável por aferir e atestar a compatibilidade do objeto com o 

que fora entregue, ficando a cargo deste mesmo servidor, o apontamento de desacordos com a proposta de 

preços, podendo o item ser contestado nas formas da lei 14.133/2021. 

 

3.5. O Objeto será recebido:  

a) Provisoriamente, em 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;  

b) Definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade, e consequente 

aceitação, em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado;  

 

3.6. O recebimento provisório ocorrerá mediante conferência quantitativa e aparente do 

equipamento, enquanto o recebimento definitivo ficará condicionado à verificação da conformidade das 

especificações técnicas, do perfeito funcionamento e da ausência de vícios ou defeitos. 

3.7. caso sejam constatadas desconformidades, o equipamento será rejeitado, devendo ser 

substituído no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, sem qualquer custo para a Administração. 

3.8. Fiscalização do objeto 

3.2.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, Sr. Genilson Carlos da Silva – Gerente de TI (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

caput). 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será permitida a subcontratação do objeto.  

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ ----- (------) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

Prazo de pagamento 

 

6.1. O valor correspondente a cada Ordem de Fornecimento efetivamente executada será pago em 03 

(três) parcelas iguais: 
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 A primeira parcela vencerá em 30 (trinta) dias após a entrega dos bens, condicionada ao regular 

recebimento, atesto e apresentação da documentação fiscal; 

 A segunda parcela vencerá em 60 (sessenta) dias após a entrega; 

 A terceira e última parcela vencerá em 90 (noventa) dias após a entrega 

 

Forma de pagamento 

 

6.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente, indicados pelo contratado. 

 

6.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

6.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

6.2.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

6.3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado em ---/----/2026. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na 

execução do objeto, para que seja por ele sanado, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 
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8.7.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da FESG para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do processo pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da prestação dos serviços, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis que antecede a data da 

entrega dos produtos, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

9.5. Reparar e corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
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sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 

do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores da BNC, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 10 (dez) dias, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV). 
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11.15. O Contratado que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei nº 14.133, de 2021, ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções dispostas no seu art. 156, sendo 

observado ainda, quando couber, o disposto nos arts. 157 a 163 da mesma Lei. 

 

11.16. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

incidental ao processo de contratação ou ao processo de execução contratual que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado. 

 

11.17. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 

gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 

atenuantes, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade. 

 

11.18. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou 

razões de interesse público, devidamente comprovados.    

 

11.19. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do Contratado de 

indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros, que poderão ser 

apurados no mesmo processo administrativo sancionatório.    

 

11.20. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade do 

Contratado deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho fundamentado, para 

ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR, Observadas ainda as disposições contidas no art. 159 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3.1. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 
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12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

OBRAS INSTAL. EQUIPAMEN, VEICULOS PARA FESG E UNICERRADO 

03.0301.12.364.0430.1130.449052 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA FESG E UNICERRADO 

03.0301.12.364.0430.2217.339030 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 

8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Goiatuba, estado de Goiás para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Goiatuba, ---- de ---- de ---- 

------------------------------------- 

Presidente da FESG 

------------------------------------------ 

Contratado 

 TESTEMUNHAS: 

Nome:  

CPF: 

 

Nome:  

CPF: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VII 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº    /2026 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº --/2026 

ELABORADA A PARTIR DO PREGÃO 

ELETRÔNICO – SRP nº ---/2026, PROCESSO 

Nº 2025036063, COM VALIDADE DE 12 

(DOZE) MESES. 

 

A FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA, fundação pública, inscrita no CNPJ: 

01.494.665/0001-61 com sede na Rod. GO 320, Km 01, Jardim Santa Paula, Goiatuba-Go neste ato 
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representada pelo seu Presidente o Sr°. Vinicius Vieira Ribeiro, brasileiro, solteiro, residente e 

domiciliado à Rua Amapá nº 305, Vila Betânia na cidade de Goiatuba-GO, portador do CPF n. º 

698.***.***-04 e da Carteira de Identidade n.º 47***82 DGPC-GO, considerando o julgamento da 

licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ----/2026, 

RESOLVE registrar o(s) preço(s) da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo 

com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 

previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021 e em conformidade com as disposições a seguir: 

 
Contratada:   

Endereço:   
CNPJ:   

Dados Bancários:   
Representante legal:  

Cart. Identidade:   
CPF:   

 

1. DO OBJETO 

 

1.1.  A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a Futura e eventual aquisição de 

materiais e equipamentos de informática destinados a atender os setores 

administrativo e pedagógico da FESG/UNICERRADO, conforme condições e exigências, 

especificado no item do Termo de Referência, anexo I do edital do Pregão nº ----/2026, que é parte 

integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

 2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 

Descrição dos itens 

Item Descrição Catmat Und Quant Valor unt Valor total 

       

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

3.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 

registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

 

3.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

 

3.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compativeis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

 

3.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 

fornecedor. 

 

3.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 

da adesão pelo fornecedor. 
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3.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 

gerenciamento. 

 

3.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 

prazo de vigência da ata. 

 

3.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 

de registro de preços. 

 

3.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 

registrado, observados os requisitos do item 3.1. 

 

Dos limites para as adesões 

 

3.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

 

3.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à 

ata de registro de preços. 

 

3.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar 

por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à 

ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no 

item 4.7. 

 

3.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 

sujeita ao limite de que trata o item 3.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de 

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 

praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

 

3.10.  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

 

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir da 

data da sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
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financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

 

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

4.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

 

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

 

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário,  

 

devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 

quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se 

obrigar nos limites dela; 

 

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

  

4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

 

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

 

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

 

4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

 

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

 

4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

4.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

 

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

 

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 7. 
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4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 

e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de 

registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 

contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 

do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

 

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

 

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.7, fica facultado 

à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

 

 

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 

do adjudicatário; ou 

 

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

 

4.13.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

 

5.1.1.  Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

5.1.2.  Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
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registrados; 

 

5.1.3.  Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 

anualidade e o índice previsto para a contratação; 

 

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação. 

 

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 

preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 

seu registro cancelado. 

 

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

de contratação mais vantajosa. 

 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 

às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 

que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

 

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena 

de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

 

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
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classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 

disposto no item 4.7. 

 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as 

medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

 

6.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

 

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

 

7.1.1.  Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

 

7.1.2.  Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

 

7.1.3.  Não aceitar manter seu preço registrado ou 

 

7.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

7.1.4.1.  Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 

do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 

entidade gerenciadora, mediante fundamentação, decidir pela manutenção do 

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 

efeitos da sanção. 

 

7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

 

7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem 

de classificação. 

 

7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas: 

 

7.4.1.  Por razão de interesse público; 
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7.4.2.  A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  

7.4.3.  Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado. 

 

8. DAS PENALIDADES 

 

8.1 O Contratado que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções dispostas no seu 

art. 156, sendo observado ainda, quando couber, o disposto nos arts. 157 a 163 da mesma 

Lei. 

 

8.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo incidental ao processo de contratação ou ao processo de execução contratual 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Contratado. 

 

8.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza 

e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 

agravantes ou atenuantes, bem como o dano causado à Administração, observando o 

princípio da proporcionalidade. 

 

8.4. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força 

maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.    

 

8.5. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do Contratado 

de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros, que 

poderão ser apurados no mesmo processo administrativo sancionatório.    

 

8.6. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 

à apuração da responsabilidade do Contratado deverão ser remetidas à Controladoria-Geral 

do Estado, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração 

de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR, 

Observadas ainda as disposições contidas no art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 

9.1. Execução do objeto:  

 

9.1. O prazo de entrega dos materiais e equipamentos será de no máximo 20 (vinte) 

dias corridos, a contar da data de emissão da ordem de fornecimento expedida 

EXCLUSIVAMENTE pelo DEPARTAMENTO DE COMPRAS. 
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9.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 2 (DOIS) dias de antecedência para que 

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 

fortuito e força maior. 

 

9.3. Os materiais deverão ser entregues na sede da Fundação de Ensino Superior de 

Goiatuba; 

 

9.4. A entrega dos itens será recebida e fiscalizada por servidor devidamente 

nomeado pela administração da FESG, o qual será responsável por aferir e atestar a 

compatibilidade do objeto com o que fora entregue, ficando a cargo deste mesmo servidor, o 

apontamento de desacordos com a proposta de preços, podendo o item ser contestado nas 

formas da lei 14.133/2021. 

 

9.5. O Objeto será recebido:  

a) Provisoriamente, em 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;  

b) Definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade, e 

consequente aceitação, em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado;  

 

9.6. O recebimento provisório ocorrerá mediante conferência quantitativa e 

aparente do equipamento, enquanto o recebimento definitivo ficará condicionado à 

verificação da conformidade das especificações técnicas, do perfeito funcionamento e da 

ausência de vícios ou defeitos. 

9.7. caso sejam constatadas desconformidades, o equipamento será rejeitado, 

devendo ser substituído no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, sem qualquer custo 

para a Administração. 

 

9.8. Fiscalização do objeto 

 

9.8.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, Sr. Genilson Carlos da Silva – Diretor de TI (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

caput). 

 

9.9. Do pagamento 

 

9.9.1. O valor correspondente a cada Ordem de Fornecimento efetivamente executada será pago em 

03 (três) parcelas iguais: 

 

 A primeira parcela vencerá em 30 (trinta) dias após a entrega dos bens, condicionada ao 

regular recebimento, atesto e apresentação da documentação fiscal; 

 A segunda parcela vencerá em 60 (sessenta) dias após a entrega; 

 A terceira e última parcela vencerá em 90 (noventa) dias após a entrega 

 

9.4. Das obrigações 

 

9.4.1. São obrigações do Contratante: 
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a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Fornecedor registrado, de 

acordo com o termo de referência; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na 

execução dos serviços, para que seja por ele sanado, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

h) Cientificar o órgão de representação judicial da Fesg para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

ii) A Administração terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. 

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

l) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do processo pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

m) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.4.2. São obrigações do contratado: 

 

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da entrega do material, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis que antecede a data da 

entrea dos produtos, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

d) Reparar e corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
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causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

f) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 

do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

g) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores da BNC, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 10 (dez) dias, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

j) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

l) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

m) Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

p)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

9.5. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

9.5.1. O Termo de Referência; 

9.5.2. O Edital da Licitação; 

9.5.3. A Proposta do contratado; 

9.5.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.  
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10. DO FORO 

 

10.1. Fica eleito Foro da Comarca de Goiatuba-Go, para dirimir quaisquer questões 

decorrentes da utilização da presente Ata de Registro de Preços. 

 

 

Para conclusão e validade do pactuado, a presente ata foi lavrada em via e-mail, sendo 

assinada pelas partes e publicada nos locais de costume.  

 

E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata para todos os fins 

de direito, na presença das duas testemunhas abaixo: 

Goiatuba,---- de----- de 2026.   

 

 

________________________ 

PRESIDENTE DA FESG 

 

 

________________________ 

FORNECEDOR REGISTRADO 

 

 

Testemunhas: 

 

 Nome: 

CPF: 

 

Nome: 

CPF: 
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